
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Senador Arêa Leão nº 1650, Térreo - Bairro Jockey Club, Teresina/PI, CEP 64049-110

Telefone: - http://www.pge.pi.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00003.009294/2024-91
1. OBJETO
1.1. Pagamento pela PGE-PI de anuidade para o Colégio Nacional de Procuradores
gerais dos Estados e do Distrito Federal.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente despesa refere-se ao pagamento da anuidade devida ao Colégio
Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal (CONPEG), conforme
previsto no art. 5º do Estatuto Social do CONPEG. O pagamento da referida anuidade é uma
obrigação estabelecida pelo estatuto da associação, a qual é compatível com os objetivos
institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, conforme deliberado pelos Procuradores-Gerais
de cada Estado e do Distrito Federal. O CONPEG congrega as Procuradorias-Gerais,
promovendo a representação, cooperação e o desenvolvimento das atividades dessas
instituições.
2.2.  A adesão da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí ao Colégio Nacional de
Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal (CONPEG), por meio do pagamento da
anuidade, é fundamental para a consecução das atividades institucionais da Procuradoria-
Geral. O CONPEG desempenha um papel estratégico ao reunir as Procuradorias-Gerais dos
Estados e do Distrito Federal, atuando como um fórum de representação, integração e
intercâmbio de informações entre as instituições da advocacia pública estadual e do Distrito
Federal.
2.3. A necessidade da contratação está diretamente ligada à importância da
cooperação institucional proporcionada pelo CONPEG, que possibilita:

Representação Institucional: O CONPEG atua como órgão representativo da advocacia
pública estadual, fortalecendo a posição das Procuradorias-Gerais nas discussões
jurídicas e políticas de interesse comum entre os Estados e o Distrito Federal.
Desenvolvimento das Atividades Institucionais: Por meio da troca de experiências e
melhores práticas, a associação contribui para a capacitação contínua dos Procuradores-
Gerais e seus respectivos quadros técnicos, resultando em um aprimoramento
da qualidade da atuação jurídica e na eficiência das Procuradorias-Gerais nos Estados
e no Distrito Federal.
Apoio à Administração Pública Estadual : As atividades desenvolvidas pelo CONPEG
visam promover a cooperação técnica e jurídica entre as Procuradorias-Gerais, o que
resulta em efetividade e agilidade no cumprimento das funções constitucionais de
representação judicial e consultoria jurídica dos Estados.

2.4. O pagamento da anuidade ao CONPEG é uma forma de garantir a manutenção da
associação, o que traz vantagens diretas para a Procuradoria-Geral do Estado. Dentre as
principais justificativas, destacam-se:
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Apoio à Modernização da Advocacia Pública : O CONPEG propicia a promoção de
inovações jurídicas e o desenvolvimento de recursos humanos no campo jurídico e
administrativo, possibilitando a capacitação contínua e a troca de conhecimento entre as
Procuradorias-Gerais. Isso resulta diretamente em uma melhor qualidade dos serviços
prestados à sociedade, principalmente nas questões jurídicas que envolvem os Estados e
o Distrito Federal.
Necessidade de Representação e Defesa de Interesses Comuns : O CONPEG serve
como um canal unificado para a defesa dos interesses das Procuradorias-Gerais em
temas relevantes que impactam a gestão pública estadual e federal, como a defesa de
prerrogativas institucionais, a defesa de interesses jurídicos comuns e a busca por
soluções integradas para problemas enfrentados pelas Procuradorias-Gerais.
Exigibilidade da Contribuição: A contribuição ao CONPEG é exigível pelas
Procuradorias-Gerais dos Estados e do Distrito Federal, conforme estabelece o art. 5º do
Estatuto Social do CONPEG. A anuidade é uma obrigação associativa, e a adesão ao
CONPEG confere benefícios mútuos às partes envolvidas

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
/ OBJETO

DESCRIÇÃO DA FINALIDADE
/JUSTIFICATIVA

QUANTIDADE
MÁXIMA
ESTIMADA

VALOR
ANUAL

01
Pagamento de
anuidade
associativa.

Pagamento de anuidade para o
Colégio Nacional de Procuradores
gerais dos Estados e do Distrito
Federal.

1

R$
50.000,00
(cinquenta
mil reais)

4.  DO PAGAMENTO
4.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir da data final do período de adimplemento a que se referir.
4.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
4.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento
4.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento
dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.
4.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA
deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem
legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular
do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva
Agência.
4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
4.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES,
deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
4.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA,
diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a
referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições
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pactuadas.
4.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento
ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao
contratante.
4.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF,
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao
da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa
de débitos Trabalhistas);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
contratada, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
4.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão,
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para
pagamento.
5. RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1. Provisório: No ato do recebimento será emitido um termo de recebimento
provisório para efeito de posterior verificação da conformidade do material/serviço com a
especificação técnica. Assim, a unidade solicitante terá 15 (quinze) dias para sua análise e, em
aceitando o material/serviço, emitirá o recebimento definitivo do objeto. Havendo necessidade
de adequação e/ou substituição do objeto, estas deverão ser feitas, pelo contratado/fornecedor,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento da solicitação, às suas
expensas.
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5.2. Definitivo: Após a verificação de que a qualidade/quantidade do objeto estão de
acordo com as especificações técnicas e a proposta apresentada, a unidade solicitante deverá
dar a conformidade definitiva emitindo um termo de recebimento definitivo do objeto.
5.3. Se, mesmo após o recebimento definitivo do objeto, a qualidade ou características
do bem/material/serviço entregue não corresponderem às especificações exigidas no Termo de
Referência, as adequações/substituições necessárias deverão ser feitas, pelo
contratado/fornecedor, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, a partir do recebimento
da solicitação, às suas expensas, independentemente da aplicação das sanções legais.
6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTITATIVO DO OBJETO
6.1. O valor total anual estimado da presente contratação é de R $ 50.000,00
(cinquenta mil reais), conforme Oficio Circular CONPEG (015558665), Ata de Reunião
CONPEG (015558731) e  Nota técnica nº 01/2024 (015558731). 
6.2. Os referidos documentos referem-se ao valor da anuidade para o CONPEG
proposto em reunião ordinária do Colégio Nacional de Procuradores Gerais dos Estados e do
Distrito Federal visando o custeio de despesas fixas para criação de um escritório físico em
Brasília e a contratação de assessoria técnica especializada. Por maioria, deliberou-se pela
adoção do valor anual de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), devendo a autorização formal ser
realizada em sede de processo administrativo em cada uma das Procuradorias Estaduais e do
Distrito-Federal.
7. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
7.1. A contratação se realizará através de Inexigibilidade de licitação, com previsão
no caput do art. 74,  da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

Seção II
Da Inexigibilidade de Licitação
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

7.2. Ainda, há a possibilidade de subsunção 'coringa' ao art. 74, caput, da Lei nº
14.133/2021, cujo entendimento é remanso do TCU desde à época da lei geral pretérita:

"A contratação direta por inexigibilidade de serviços técnicos especializados não se
subsome à hipótese do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993, uma vez que as situações
elencadas nos incisos desse artigo são exemplificativas. Na presença de situações
outras em que o atendimento das necessidades da Administração implique a
inviabilidade de competição, admite-se a contratação direta por inexigibilidade
com fulcro no art. 25, caput." (Acórdão 2.503/2017 – Plenário).

7.3. Deve-se ressaltar que o caput do art. 74 apresenta função normativa específica,
de modo que uma contratação direta poderá nele se fundar direta e exclusivamente, não se
impõe que a hipótese seja enquadrada em um dos incisos desse artigo, os quais apresentam
natureza exemplificativa não exaustiva. Admite-se a inexigibilidade em qualquer situação em
que se configure a inviabilidade de competição. Configurando-se o caso em tela numa situação
que não se enquadra nos incisos do art. 74 da Lei 14.133/2021, a contratação será alicerçada
diretamente no caput do dispositivo.
8. VIGÊNCIA CONTRATUAL E REAJUSTE
8.1.  A vigência e validade do Contrato decorrerão de sua assinatura, a partir de
quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, tornando-se eficaz a partir da
publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela CONTRATANTE nos
termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.
8.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser
prorrogado por igual período, dependendo da manifestação e interesse das partes, conforme
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art. 111 da Lei n.14.133/2021.
8.3. Observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, será admitido o reajuste do
contrato, desde que solicitado e demonstrado, pela CONTRATADA, de forma analítica, a
variação efetiva dos custos de produção, a contar da data de apresentação da proposta.
8.4. O índice a ser aplicado na data do reajuste será o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo–IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, ou,
na insubsistência deste, por outro índice que vier a substituí-lo.
8.5. A aplicação de novos reajustes deve considerar a data e os valores do reajuste
anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12
meses.
8.6. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a
vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou
com encerramento do contrato.
8.7. A prorrogação do prazo de vigência do contrato ficará condicionada à avaliação da
qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de
mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as
despesas dele decorrentes.
9. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
9.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
10.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato
10.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas.
10.1.4. Em se tratando de fornecimento de bens:
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência.
A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o
prazo de garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou com aquele ofertado na
proposta, se for o caso.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.5. Em se tratando da contratação de serviços:
a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;
b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
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regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o
CONTRATANTE;
c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que
interfiram na execução dos serviços;
d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços;
e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;
f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 121 da Lei Federal n°
14.133/2021;
h) Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;
i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada
formulada pelo CONTRATANTE;
j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do
CONTRATANTE;
k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;
l)  Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
m) Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à
segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços;
n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas
normas de conduta;
o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha
a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos
trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção,
de modo a evitar danos na rede elétrica;
r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a
execução do objeto contratual;
s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;
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t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase
de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.
10.2. Caso se trate de prestação de serviços, a Contratada deverá reservar parte dos empregos
diretos criados por força de contrato de serviço que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus
órgãos, para egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas
alternativas.
10.2.1. A obrigação estipulada no subitem 10.2 só será exigível após a devida contratação e
emissão de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual é dado comando para o início dos
serviços referidos, e desde que haja compatibilidade entre os beneficiários da política pública e
as funções a serem desempenhada por estes.
10.2.2. O Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 10.2 na seguinte proporção:
a) No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a
admitir 21 (vinte e um) ou mais empregados.
b)Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 20 (vinte)
empregados; e
c)Admissão facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) ou menos empregados.
10.2.3. As vagas mencionadas no subitem 10.2.2, serão preenchidas de acordo com a ordem
de classificação estabelecida em processo único de seleção a cargo da Secretaria da Justiça -
SEJUS, nos termos de regulamentação própria.
10.2.4. No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 10.2.3, o contratado
deverá preencher os empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita execução do
contrato.
10.2.5. A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no “Livro de
Ocorrências” juntamente com as diligências que empregou para encontrá-los, tais como avisos
veiculados em jornais locais e programas de rádio, e será revista pelo Fiscal do Contrato a
tempo e modo.
10.3.  As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações da contratante:
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas nos serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes;
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
11.1.6. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras
Públicas ou, em caso de indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e no
Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2758/2021 – Plenário.
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
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seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes
das peculiaridades da contratação.
12. QUALIFICAÇÕES
12.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido
no art. 62 à 70 da Lei nº 14.133/2021.
13. DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1. Não será exigida garantia contratual.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Piauí, conforme nota de reserva.
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão
previstas no Capítulo I do Título IV da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas
neste Contrato.
15.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao
Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto.
15.2. Conforme art. 155 da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou o contratado será
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

15.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.4. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista na na alínea “a” do subitem 12.2, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
15.5. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 12.3, calculada na forma do item 12.11
deste contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 12.2.
15.6. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do subitem 12.2,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.7. A sanção prevista na alíne “d” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, do subitem 12.2, bem como
pelas infrações administrativas previstas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do referido subitem que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 12.6 e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
15.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 12.3 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do referido subitem.
15.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.10. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a
Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
administração propor que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;
b)  perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou
do exercício profissional a elas pertinentes;
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

15.11. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:
15.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato
será calculada conforme os seguintes percentuais:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite
correspondente a 10 (dez) dias;
b) de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo
primeiro) dia, até o limite correspondente a 20 (vinte) dias; e
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante
rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

15.11.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação,
quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da
contratante no cumprimento de suas atividades;
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b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão
da infração cometida.

15.11.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
Contratada:

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados.

15.12. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
15.13. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos
constantes nos arts. 157 a 160 da Lei n. 14.133/2021.
15.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e
danos decorrentes das infrações cometidas.
16. DA RESCISÃO
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
art. 137 da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
16.3. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração acarreta as
seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº
14.133/2021:
16.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administração;
16.3.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e
do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
16.3.3. Execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando
cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato
pela seguradora, quando cabível;

16.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados
à Administração Pública e das multas aplicadas.
16.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

Termo de Referência 016316437         SEI 00003.009294/2024-91 / pg. 10



16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. Indenizações e multas.
17. SIGILO DA INFORMAÇÃO
17.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de
sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer
documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos
trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais
documentos, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do contrato.
17.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso
em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em
decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da PGE-PI, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.
17.3. A CONTRATADA deverá manter e proteger, independentemente do término de
vigência do contrato, a condição de confidencialidade de qualquer informação considerada
dessa natureza pela PGE-PI.
17.4. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre
quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias de
que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer
pretexto e forma divulgá-las, reproduzi-las ou utilizá-las.
17.5. A CONTRATADA compromete a guardar, por si, por seus empregados, ou
prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos,
manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham a tomar conhecimento, o mais
completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, por tempo indeterminado,
ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação,
descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que
der causa.
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia
manifestação da Procuradoria Geral do Estado do Piauí , segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 21.872/2023 e demais normas federais e estaduais
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.
18.2. Fica eleito o foro da Comarca de Teresina (PI), como o único competente para
dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas desta contratação.

 
(assinado eletronicamente)

Joice Araujo Castro
Agente de Contratação

CLICITA-PGE-PI

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
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Analisando o Termo de Referência, o qual tem como objetivo o pagamento pela PGE-PI de
anuidade para o Colégio Nacional de Procuradores gerais dos Estados e do Distrito Federal,
necessários para atender à demanda de interesse público desta Procuradoria, conforme as
especificações, quantidades demandadas e condições estabelecidas neste instrumento, com
base na Lei nº 14.133/2021, art.74, caput, e ainda com amparo no Art. 7°, §2º, da Portaria PGE-
PI GAB n°39, de 07 de junho de 2023 e demais legislações pertinentes, APROVO o presente
Termo de Referência.

(assinado eletronicamente)
Nuno Kauê dos Santos Bernardes Bezerra

Diretor de Gestão da PGE-PI

Documento assinado eletronicamente por JOICE ARAUJO CASTRO - MAT 143603-1,
Servidor, em 03/02/2025, às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por NUNO KAUE DOS SANTOS BERNARDES
BEZERRA - Matr 0208911-4, Diretor, em 03/02/2025, às 11:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de
fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
016316437 e o código CRC 6AAD7A38.

Referência: Processo nº 00003.009294/2024-91 SEI nº 016316437
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